MOÇÃO Nº 75, DE 2011


Tramita em regime de prioridade na Câmara dos Deputados proposição dispondo sobre a Política nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Trata-se do Projeto de Lei nº 1631/2011, apresentado pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal. Encontrando-se, atualmente, sob apreciação da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público daquela Casa de Leis. 


Entendemos que a aprovação do Projeto de Lei em apreço se revestiria de extraordinária importância, uma vez que tal projeto visa à atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com transtorno do espectro autista, objetivando diagnóstico precoce e o tratamento adequado com atendimento multiprofissional e o acesso a medicamentos e nutrientes, bem como, políticas de garantia a educação adequada e inclusão no mercado de trabalho.

A implementação de políticas públicas para o tratamento adequado dos autistas, é de extrema necessidade e urgência, pois estudos revelam que o aumento do número de casos de pessoas com autismo impressiona. No mundo, o número total de autistas, de acordo com a Organização das Nações Unidas – ONU é de 70 milhões de pessoas aproximadamente. No Brasil, algumas estimativas indicam que há cerca de 2 milhões de pessoas com a síndrome. 


Assim, estando evidenciadas a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,


A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado, Presidente da Câmara dos Deputados, assim como para os líderes dos partidos políticos com assento no Congresso Nacional, a fim de que envidem esforços para que o Projeto de Lei 1631, de 2011, de autoria da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal, que Institui a política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em 9-8-2011.
a) Hamilton Pereira 
